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Da Editorla de Politica 
O maior partido politico 

do mundo está se preparan­
do para a Assembleia Na­
cional Constituinte. Quem 
pensou no PMDB está en­
ganado. É um partido sem 
parlamentares eleitos dire-
tamente pela sua legenda, 
mas que será apoiado por 
políticos de diversas agre­
m i a ç õ e s p a r t i d á r i a s . 
Trata-se da Igreja Católica 
que. através da sigla CNBB 
(Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil), acompa­
nhará de perto, com uma 
comissão, os trabalhos da 
Constituinte e terá como 
porta-vozes "todos os cons­
tituintes que são cristãos 
verdadeiros e não de nome 
e tradição", afirmou o 
vice-presidente da CNBB, 
Dom Benedito Ulhoa. 

Dom Benedito acredita 
que os constituintes cris­
tãos "serão lá dentro o eco 
da voz da Igreja". Já o pre-

I sidente da CNBB, Dom Ivo 
Lorscheiter, afirma que a 
Constituinte "não terá ne­
nhum porta-voz da Igreja", 

J mas espera que "todos 
aceitem os postulados da 
sua Igreja". Precavido, 
Dom Ivo prefere aguardar 
um pouco: "Vamos ver co­
mo os constituintes vão se 
comportar". 

Com ou sem porta-vozes, 
o fato é que a Igreja está 
muito interessada nos ru­
mos que o Brasil vai tomar 
a partir da elaboração de 
sua nova Constituição. 
Através de um livro de 52 
páginas, intitulado "Por 
Uma Nova Ordem Consti­
tucional" , di tado pela 
CNBB, a Igreja defende 
que "um novo regime não 
pode funcionar com uma 
velha Constituição que, 
ademais, é somente uma 
Emenda Constitucional, 
imposta em 1969 pela Junta 
Militar, então no poder". 

Na opinião da Igreja, a 
nova Constituição "deverá 
inverter a posição tradicio­
nal, que dá a(f Estado toda 
a primazia da iniciativa so­
cial. A sociedade deverá 
ganhar a condição de sujei­
to coletivo da transforma­
ção social, conquistando 
instrumentos de exercício 
de uma democracia que lhe 
permita organizar e con­
trolar a ação do Estado, 
colocando-o a seu serviço". 

A Igreja prega que os 
cristãos, durante o funcio-

inamento da Assembleia 
1 Nacional Constituinte, ve-
/ rlflquem se "os eleitos es­

tão sendo fiéis aos compro­
missos assumidos e coeren­
tes com as opções dos que 
os elegeram". Portanto, 
será "indispensável acom­
panhar, fiscalizar, oferecer 
novas contribuições e até 
mesmo press ionar" os 
constituintes. 

O fato de a Constituinte 
não ter sido eleita exclusi­
vamente para esta função, 
já que é congressual, não 
importa muito aos bispos 
da CNBB. "Estamos agora 
diante de um fato consuma­
do e o importante é que se­
ja dada prioridade á reda-
ção da Constituição e se as­
segure a maior participa­
ção de vários segmentos da 
sociedade", afirmou o 
secretário-geral da CNBB, 
Dom Luciano Mendes de 
Almeida. "Somos realis­
tas. A nós interessa que se­
jam defendidos os interes­
ses do povo", disse Dom 
Ivo Lorscheiter. 

Dom Luciano espera que 
a Assembleia Nacional 
Constituinte responda "às 
justas aspirações do povo 
para a consolidação da de­
mocracia e da justiça so­
cial". Ele deseja que seja 
reconhecida a "prioridade 
da sociedade sobre o Esta­
do e a da dignidade da pes­
soa humana sobre o capi­
tal, assegurando uma esca­
la de valores em que a di­
mensão económica esteja 
submetida às exigências 
sociais". 

Dom Ivo quer dos consti­
tuintes "um trabalho mo­
derno e ágil". J á Dom Be­
nedito, o vice-presidente da 
CNBB, entende que "nâo 
compete à Igreja tutelar o 
constituinte e sim apontar 
caminhos e estimular o po­
vo para que acompanhe e 
defenda seus próprios inte­
resses". 

Para Dom Benedito, as 
prioridades da Igreja na 
Assembleia Constituinte 
são: família, reforma agrá­
ria, trabalho sobre o capi­
tal e o direito à vida (leia-
se: posição contra o abor­
to). Dom Benedito explicou 
que "há 20 séculos a Igreja 
é a favor da vida e contra o 
aborto e vai continuar de­
fendendo a vida até quando 
acabar o mundo". 

COMISSÃO 

Logo após o Natal será 
designada uma Comissão 
na CNBB que vai "acompa­
nhar de perto" os trabalhos 
da Constituinte, além de 
manter informados os Re­
gionais, dioceses e organis­
mos da Igreja, bem como 

oferecer assessoria aos 
constituintes identificados 
com os princípios da Igre­
ja. Por outro lado já está 
em funcionamento a Co­
missão de Assessoramento 
do Processo da Constituin­
te, que trabalha acompa­
nhando e estudando todas 
as propostas. 

A avaliação do posiciona­
mento dos candidatos elei­
tos foi decidida na última 
reunião do Conselho Per­
manente da CNBB, no final 
de novembro, com o objeti-
vo "de se saber qual sua 
identificação com as pro­
postas da Igreja e a possi­
bilidade de cooperação 
comas mesmas". 

Com todas essas comis- . 
soes, estudos e avaliações, 
a Igreja quer "contribuir 
para uma sociedade justa e 
fraterna". "Segundo o pa­
pa João Paulo II, a "Igreja , 
não propõe um modelo * 
politico ou económico con­
creto, mas indica o cami­
nho, apresenta princípios, 
"Por isso o livro "Por Uma 
Nova Ordem Constitucio­
nal" é genérico. E m sua In­
trodução a Igreja esclarece 
que "nâo é função nossa, 
como Pastores, apresentar 
pormenores técnicos para 
a formulação da Constitui­
ção". 

No capitulo que trata da 
"ordem social", porém, 
são apresentadas algumas 
"exigências concretas" , 
como a "promoção e defe­
sa da vida". Nesse item são 
classificados como "inacei­
táveis", os atentados con­
tra a vida humana, o abor­
to diretamente provocado, 
o genocídio, a eutanásia, a 
tortura e a pena de morte. 
Também são consideradas 
Inaceitáveis "as situações 
permanentes de fome, sub­
nutrição, condições infra-
humanas de existência e 
impossibilidade de acesso 
aos serviços de saúde". 

Quanto á "ordem politi­
ca", a Igreja defende a "ci­
dadania plena e efetiva a 
todos os brasileiros, direito 
á informação honesta, li­
berdade de expressão, li­
berdade de associação e di­
reito de voto a todas as pes­
soas capazes. "Finalmen­
te, no que diz respeito à 
"ordem económica", o 
ponto central se refere à 
"primazia do trabalho so­
bre o capital". O acesso ao 
trabalho também é um dos 
destaques. "Cabe aos pode­
res públicos a obrigação de 
empenhar-se para conse­
guir o pleno emprego". 
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